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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	APELADO
	:
	PAULO ALMEIDA DOS SANTOS E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	ANGELITA CORREA

	ADVOGADO
	:
	MA00010603 - RODRIGO PEREIRA COSTA SARAIVA E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA - MA


E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. REGISTRO IMOBILIÁRIO. PROVA DA PROPRIEDADE. PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE. CARTÓRIO DE SITUAÇÃO DO IMÓVEL. REGISTRO FEITO EM OUTRA CIRCUNSCRIÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2.332/DF. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO E DA REMESSA NECESSÁRIA.

1. Hipótese de desapropriação indireta em reação ao imóvel “Sitio São Paulo”, no Município de São José de Ribamar/MA, com 350.000 m2 (35 hectares), da propriedade dos apelados, doado pela União ao Município de São Luis/MA, sem a devida desapropriação, para a implantação de um assentamento de famílias carentes — Canudos e Terra Livre —, fixada a indenização em R$3.150.000,00, à razão de R$ 9,00 por metro quadrado

2. A Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73) adota o principio da territorialidade, pelo qual o registro será efetuado no cartório da situação do imóvel (art. 169). Ao contrário do que sustenta a apelante, não é possível escolher onde será efetuado o respectivo registro. Correta a sentença quando deu pela nulidade do registro imobiliário, realizado pela União, em cartório localizado em circunscrição diversa da do imóvel.

3. A escritura pública pode ser feita em qualquer tabelionato, mas o registro imobiliário, fato jurídico que opera a transmissão da propriedade (art. 1.245 – Código Civil), deve ser feito necessariamente no Cartório do Registro de Imóveis da situação do imóvel, mesmo porque ai está a matricula, o lançamento básico que o identifica e a partir do qual serão feitos os registros e as averbações (Lei 6.015/1973 – art. 227).

4. A propriedade imobiliária se prova com o respectivo registro, independentemente da qualidade do proprietário, o particular ou o poder público, não devendo ser aceita  a tese da apelação, da desnecessidade do registro imobiliário de  bem imóvel do domínio privado do Estado (dominicais), previsto aliás em alguns pontos da lei de registros públicos em relação aos imóveis do poder público (arts. 195-A, 195-B, 221,V etc) e na Lei 5.972/1993 (art. 1º, I e II).

5. Em se tratando de desapropriação indireta, o termo inicial da prescrição deve coincidir com o apossamento administrativo irregular, ilegal  e abusivo, que seria a destinação fática (efetiva) do imóvel pela União ao Município ao Município de São Luis/MA, para a implantação de um assentamento de famílias carentes — Canudos e Terra Livre.

6. Embora não se tenha esse dado, a lesão ao direito subjetivo dos apelados, na compreensão da sentença, surgiu apenas quando foi afastada a presunção de propriedade da União sobre o imóvel na ação de manutenção de posse anteriormente ajuizada, com trânsito em julgado em 10/01/2011. Até então a propriedade dos autores, mesmo objeto de desapossamento, estava sendo discutida em juízo.

7. Os juros compensatórios devem operar em 6%, com incidência a parte da efetiva ocupação do terreno, em 1998, ficando a incidência da verba condicionada, entretanto, à comprovação dos requisitos do art. 15-A e §§, do Decreto-lei n⁰ 3.365/41 (ADI 2.332/DF).

8. Embora os benefícios da justiça gratuita sejam deferidos mediante simples afirmação da parte, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família (art. 99, § 3º - CPC), a concessão da franquia aos expropriados não faz sentido,  tendo em vista os altos valores que receberão ou poderão receber, tanto mais que o eventual pagamento dos encargos processuais ocorrerá no liquidação, oportunidade em que terão acesso (também) aos valores da condenação.

9. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 19 de outubro de 2020.
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